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RESUMO  
O processo de convergência contábil gerou mudanças significativas na Contabilidade, 
harmonizando procedimentos mundialmente com efeitos na mensuração do patrimônio das 
entidades. O objetivo deste estudo é analisar a evidenciação do passivo contingente e a 
provisão nas principais empresas de telefonia do Brasil com base nas normas estabelecidas no 
Pronunciamento Técnico CPC 25 e nas informações apresentadas na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) entre 2009 a 2014. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa e 
descritiva, quanto aos objetivos, e documental, quanto aos procedimentos técnicos. Foram 
examinadas as demonstrações financeiras, notas explicativas e relatórios da administração de 
quatro principais empresas: Telefônica Brasil S.A., OI S.A., Telemar Participações S.A e TIM 
Participações S.A. A coleta e a análise de dados foram realizadas por meio de checklist. Os 
resultados da pesquisa indicaram que as empresas realizavam periodicamente a avaliação dos 
passivos contingentes e das provisões para verificar se a saída de recursos se tornaram 
prováveis, contudo não cumpriram integralmente com os normativos contábeis. Ao longo do 
período analisado, houve crescimento das provisões, em 2010, a média foi de 62%, enquanto 
em 2014, foi 332%. Verificou-se que os montantes de passivos contingentes das empresas da 
amostra são mais representativos do que os de provisão, quando comparados com o passivo 
total, e o item mais divulgado foi o de natureza tributária, seguido do cível e do trabalhista, 
respectivamente. Conclui-se que as empresas analisadas não cumprem integralmente a 
evidenciação recomendada no normativo mencionado, precisando melhorar a divulgação das 
informações, a fim de torná-las mais transparentes. 
 
Palavras-chave: Provisões. Passivos Contingentes. Passivo. CPC 25.  
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ABSTRACT 
The process of accounting convergence generated significant changes in accounting, 
harmonizing procedures worldwide with effects on the measurement of the equity of entities. 
The objective of this study is to analyze the disclosure of contingent liabilities and the 
provision in the main Brazilian telephone companies based on the rules established in 
Technical Pronouncement CPC 25 and the information presented at the Brazilian Securities 
and Exchange Commission (CVM) between 2009 and 2014. It is a qualitative and descriptive 
research, as regards the objectives, and documentary, regarding the technical procedures. The 
financial statements, explanatory notes and management reports of four main companies were 
examined: Telefônica Brasil S.A., OI S.A., Telemar Participações S.A and TIM Participações 
S.A. The data collection and analysis were performed by means of a checklist. The results of 
the survey indicated that the companies periodically assessed the contingent liabilities and 
provisions to verify if the outflow of funds became probable, but did not fully comply with 
accounting standards. Over the period analyzed, there was a growth in provisions, in 2010 the 
average was 62%, while in 2014 it was 332%. It was found that the amounts of contingent 
liabilities of the sample companies are more representative than those of the provision, when 
compared to total liabilities, and the most publicized item was tax, followed by civil and 
labor, respectively. It is concluded that the analyzed companies do not fully comply with the 
recommended disclosure in the aforementioned regulations, and need to improve the 
disclosure of information in order to make them more transparent. 
 




 A abertura dos mercados de capitais impulsionou mudanças na contabilização das 
empresas, gerando a necessidade de uma padronização contábil a fim de poder emitir 
informações contábeis-financeiras úteis aos usuários internos e externos para a tomada de 
decisões em nível mundial. No Brasil, esse processo atingiu seu apogeu com a criação do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), responsável por conduzir as normas brasileiras 
de contabilidade aos padrões internacionais, com a obrigatoriedade de adoção para as 
companhias abertas em 2010 (ALMEIDA et al., 2012). Em linha com o International 
Accounting Standard (IAS) 37 - Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets, o 
CPC emitiu o Pronunciamento Técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes (2009) – com o intuito de uniformizar e facilitar esses procedimentos. 
 O Pronunciamento Conceitual Básico – CPC 00 define passivo como “uma obrigação 
presente da entidade, derivada de eventos passados, cuja liquidação se espera que resulte na 
saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos” (COMITÊ DE 
PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2011). Portanto, ele só existirá se houver uma 
obrigação presente, a qual geralmente surge quando o ativo é recebido ou a entidade assina 
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um acordo irrevogável de aquisição do ativo e também se for resultado de um evento passado. 
Caso a sua mensuração seja por meio da estimativa, o passivo é chamado de provisão. 
No exercício de suas atividades, as organizações deparam-se com passivos 
caracterizados pela existência de incertezas, os quais resultam de eventos passados, porém 
questões relativas a suas ocorrências de fato, prazos e valores precisam ser estimadas 
(FARIAS, 2006), a exemplo do que acontece com os montantes envolvidos em processos 
judiciais. De acordo com o Conselho Nacional de Justiça (2015) existem em torno de 90 
milhões de processos em andamento no Brasil. Assim, estimar os montantes envolvidos, os 
riscos e probabilidades de perda corretamente é crucial, pois poderão ocasionar impactos no 
lucro e na análise feita por empresas, investidores e entidades financeiras que disponibilizam 
recursos às entidades. 
 Diante dessa contextualização, a questão que motiva esse estudo é: Como as principais 
empresas de telefonia do Brasil estão divulgando as provisões e passivos contingentes? O 
objetivo deste estudo é analisar a evidenciação do passivo contingente e da provisão nas 
principais empresas de telefonia no Brasil com base nas normas estabelecidas no 
Pronunciamento Técnico CPC 25 (2009) e nas informações apresentadas na Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) entre 2009 a 2014. 
Para tal, o artigo está organizado em cinco seções, incluindo essa introdução com 
abordagem da questão problema e do objetivo geral da pesquisa. A seção 2 aborda a revisão 
da literatura sobre o tema em estudo, a seção 3 evidencia os procedimentos metodológicos 
adotados na investigação, a seção 4 apresenta a análise dos dados e na seção 5 são ressaltadas 
as considerações finais e sugestões para futuras pesquisas. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 Nesta seção são apresentados os fundamentos teóricos que embasam este 
estudo, como o conceito de passivo, provisões e passivos contingentes, e também, o 
reconhecimento, a mensuração e divulgação deles; e estudos relacionados a este estudo. 
 
2.1 PASSIVOS, PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES 
 
 O Pronunciamento Técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes (2009) define objetivamente o que é provisão: “é um passivo de prazo ou de 
valor incertos”. Passivo é, usualmente, tratado como obrigações e compromissos de 
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determinada entidade em termos monetários ou na forma de bens ou serviços a terceiros 
(RIBEIRO FILHO; LOPES; PEDERNEIRAS, 2009). Segundo Assaf Neto (2012), o passivo 
identifica as exigibilidades e obrigações da empresa, cujos valores encontram-se investidos 
nos ativos. 
 É necessário diferenciar a provisão dos demais passivos. Os autores Silva e Carraro 
(2014, p. 91) ressaltam que mesmo que a provisão seja um passivo, “[...] o principal fator de 
diferenciação é a existência de incerteza sobre o prazo ou o valor a ser desembolsado no 
futuro para que a obrigação seja liquidada”. O seu reconhecimento só dar-se-á quando a 
entidade tiver uma obrigação presente como resultado de um evento passado, se houver a 
possibilidade da necessidade de saída de recursos que incorporam os benefícios econômicos 
para liquidar a obrigação e, também, se puder ser feita uma estimativa confiável do valor da 
obrigação. 
Entretanto, quando a obrigação presente depende da ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade, o passivo, é chamado de 
passivo contingente. De acordo com o IAS 37, não deve ser reconhecido contabilmente, 
apenas divulgado em notas explicativas (IASB, 2002). Ou seja, precisa de um certo grau de 
estimativa para ser quantificado e previsto, como também, a ocorrência de um evento que 
pode ou não acontecer. Para Hendriksen e Van Breda (1999, p. 288), o passivo contingente é 
"[...] resultante de obrigações presentes de uma entidade no sentido de transferir ativos ou 
prestar serviços a outras entidades no futuro, em consequência de ou eventos passados, e cuja 
liquidação depende de um ou mais eventos futuros com alguma probabilidade de ocorrência". 
Conforme esclarece Farias (2006, p. 2), o fato gerador da obrigação deverá ter 
ocorrido e também, que haja alguma probabilidade de que algum sacrifício futuro seja 
realizado pela empresa, que não tem a alternativa de deixar de cumprir a obrigação. Com o 
intuito de esclarecer a relação entre provisão e passivo contingente, o CPC 25 (2009) ressalta 
que todas as provisões são contingentes porque são incertas quanto ao seu prazo ou valor, mas 
o termo “contingente” é utilizado em passivos que não sejam reconhecidos, sendo necessária 
apenas a divulgação em notas explicativas, porque a sua existência somente será confirmada 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o controle 
da entidade. Além disso, se a probabilidade de saída de recursos for remota, a divulgação não 
é necessária. Entretanto, deve-se avaliá-lo periodicamente, visto que pode tornar-se provável, 
ou seja, com a necessidade de reconhecê-lo.  
Dessa maneira, Iudícibus et al. (2013, p. 402) explica: 
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Quando a probabilidade de saída de recursos é praticamente certa, trata-se de um 
passivo genuíno. Assim, segundo a probabilidade de saída de recursos, as obrigações 
presentes tratadas neste capítulo devem ser avaliadas e classificadas em: (a) 
provável; (b) possível ou (c) remota. Sendo, respectivamente: (a) uma provisão; (b) 
um passivo contingente divulgado; e (c) um passivo contingente não divulgado. 
Quando a obrigação for divulgada como provável, mas não existir estimativa 
confiável, divulga-se um passivo contingente. 
 
O procedimento de reconhecimento consiste na incorporação ao balanço patrimonial 
ou à demonstração do resultado de item que se enquadre na definição de elemento que deve 
ser reconhecido, ou seja, que seja provável algum benefício econômico futuro associado a um 
item que flua da/para entidade e que tiver custo ou valor possível de ser mensurado com 
confiabilidade, conforme o Pronunciamento Conceitual Básico (CPC, 2011). Todavia, tanto 
os passivos, quanto as provisões e os passivos contingentes, possuem características 
específicas para reconhecê-los. Ribeiro, Lopes e Pederneiras (2009, p. 109) mencionam que o 
reconhecimento do passivo ocorre quando se satisfaz três condições, que são: a definição do 
passivo, a transação deve ser razoavelmente estimada e o elemento deve passar pelos testes de 
relevância. A mensuração do passivo, conforme Niyama e Silva (2008, p. 151), “(...) deveria 
ser feita pelo valor presente de fluxo de caixa futuro. Entretanto, geralmente o passivo é 
reconhecido pelo valor de face da obrigação”. 
Contudo, a existência de incerteza e a dificuldade de mensuração não poderão afetar a 
evidenciação dos passivos. A relevância da evidenciação do passivo, por meio de valores 
expressos, proverá aos usuários informações consistentes em relação à situação da empresa 
frente a suas obrigações (NIYAMA; SILVA, 2008). 
Na mensuração deve-se utilizar a melhor estimativa do desembolso para liquidar a 
obrigação presente na data do balanço e ela deve ser mensurada antes dos impostos. Também 
é preciso considerar os riscos e incertezas que existem em torno dos eventos para alcança-la. 
Além disso, o valor presente dos desembolsos para liquidar a obrigação é o valor da 
obrigação, e também é importante refletir no valor da provisão os eventos futuros que podem 
afetar essa liquidação. Já os ganhos da alienação esperada de ativos não devem ser 
considerados ao mensurar a provisão. 
A divulgação do passivo contingente está prevista no art. 176 da Lei 6.404 (BRASIL; 
1976) no item referente às notas explicativas. O texto da lei determina que, quando houver 
uma provisão para contingência, ela deverá vir acompanhada de nota explicativa. Esta, 
segundo a Deliberação nº 594 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM, 2009) deve 
esclarecer no mínimo: i) a natureza da contingência (trabalhista, ambiental, cível, tributária, 
etc.); ii) uma descrição pormenorizada do evento contingente que envolve a companhia; iii) 
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qual a chance de ocorrência da contingência (provável, possível ou remota); iv) em que 
instâncias se encontram, em discussão, os passivos contingentes (administrativa e/ou judicial, 
tribunais inferiores ou superiores); v) jurisprudência sobre os passivos contingentes; vi) 
avaliação das consequências dos passivos contingentes sobre os negócios da companhia. 
O IAS 37 determina que, quando existir uma obrigação e for provável que ocorram 
sacrifícios futuros prováveis para sua liquidação e seja possível fazer uma estimativa 
confiável do montante que será pago, deve-se constituir uma provisão e divulgar em nota 
explicativa as seguintes informações (IASB, 2002): i) o valor contábil no início e no final do 
período; ii) os valores adicionados aos já existentes ou o valor das novas provisões feitas no 
período; iii) os montantes utilizados (incorridos e baixados contra a provisão) durante o 
exercício; iv) as quantias não utilizadas e revertidas no período; v) o acréscimo, durante o 
período, no valor descontado proveniente da passagem de tempo e o efeito de qualquer 
mudança na taxa de desconto. 
 
2.2 ESTUDOS CORRELATOS 
 
Outros estudos foram realizados sobre provisão e passivo contingente (RIBEIRO, 
RIBEIRO; WEFFORTT, 2013; SUAVE et al., 2013; SILVA; CARRARO, 2014;. PINTO et 
al., 2014; VIVIANI; FERNANDES, 2014). O estudo de Ribeiro, Ribeiro e Weffortt (2013) 
analisa o contencioso legal tributário e a visão dos juristas, advogados e auditores a respeito 
do CPC 25 (2009), assim como a possibilidade de gerenciamento de resultados com o uso de 
provisões sobre o contencioso legal. Por resultado, obtiveram que no Brasil o contencioso 
tributário é devido à legislação ser subjetiva e complexa, o que também facilita o 
gerenciamento de resultados. Concluíram que para mitigar as subjetividades existentes pode-
se fazer associações com casos semelhantes, jurisprudência existente e também, depende da 
experiência do profissional. 
Os autores Suave et al. (2013) analisaram as notas explicativas do exercício de 2011 
de 94 companhias mais negociadas da BM&FBovespa, com o intuito de verificar o 
atendimento das disposições do CPC 25. O estudo apresenta 12 (doze) empresas que 
divulgam os passivos ambientais, mas algumas já os têm provisionados, o que reduz a 
divulgação de contingências ambientais. Também constataram que a maior parte das 
divulgações feitas são de processos que tramitam em juízo, como de causas cíveis, fiscais e 
trabalhistas. Em relação aos itens exigidos no CPC 25, a possibilidade de reembolso foi a 
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menos divulgada. As empresas que atuam nas bolsas internacionais apresentaram melhor 
transparência em relação às companhias com publicação no Brasil. 
Silva e Carraro (2014) tiveram por objetivo analisar o cumprimento das Normas 
Brasileiras de Contabilidade, conforme estabelece a NBC TG 25e o CPC 25, em cinco 
empresas do segmento de mineração, siderurgia e metalurgia listadas no Nível 1 de 
Governança Corporativa da BM&FBovespa, no ano de 2011. Concluíram que as entidades 
analisadas não cumprem completamente as exigências de reconhecimento, mensuração e 
divulgação das normas contábeis. Adicionalmente, apontaram a utilização inapropriada para 
contas redutoras de ativo e accruals o passivo contingente tem maior representatividade em 
relação às provisões reconhecidas nos passivos totais e que a utilização do CPC 25 iria reduzir 
a assimetria informacional. Segundo Iudícibus et al (2010, p. 298), accruals são passivos 
derivados de bens ou serviços, recebidos e não pagos, cuja incerteza é muito menor que no 
caso das provisões, por exemplo, férias e 13º salários devidos a funcionários. 
Pinto et al. (2014) analisam se a evidenciação quantitativa e qualitativa de provisões e 
passivos contingentes está relacionada com o valor de mercado das companhias abertas 
brasileiras e os fatores relacionados com esse nível de evidenciação. Os resultados da 
pesquisa identificaram que as empresas não divulgaram completamente o que é recomendável 
no CPC 25. Ademais, constataram que a relação entre a evidenciação e o valor de mercado da 
companhia são inversamente proporcionais, ou seja, quanto maior o valor de mercado das 
entidades, menor é o nível de evidenciação de informações sobre provisão e passivo 
contingente. 
Viviani e Fernandes (2014) avaliaram a qualidade da evidenciação dos passivos 
contingentes com relação ao risco legal nas companhias petrolíferas com ações negociadas na 
bolsa do Brasil (BM&FBovespa), de Nova York (New York Stock Exchange – NYSE) e na de 
Londres (London Stock Exchange – LSE). Concluíram que a evidenciação do passivo 
contingente relacionado ao risco legal com as normas internacionais de contabilidade ainda é 
baixo, em torno de 68%; o Brasil foi o que apresentou melhor resultado quanto à qualidade 
(90%), seguido do Reino Unido (67%) e Estados Unidos (47%). Ademais, constataram que a 
forma de divulgação dos resultados não é uniforme entre as empresas e países analisados. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A pesquisa é de natureza aplicada ao tratamento contábil das normas contábeis 
internacionais adotadas no Brasil. No que se refere à abordagem do problema é qualitativa, 
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pois identifica e analisa dados de um determinado grupo de indivíduos em relação ao um 
problema específico que se pretende compreender (NEVES, 1996). Quanto ao objetivo é 
descritiva, visto que se busca identificar e relatar a evidenciação dos passivos contingentes e 
das provisões nas empresas da amostra, a fim de tornar mais compreensíveis determinadas 
características e/ou aspectos inerentes a ela (BEUREN, 2008). Referente aos procedimentos 
técnicos utilizados o estudo é documental (BERTUCCI, 2009). 
A população do estudo são as companhias abertas do setor de telecomunicações. A 
amostra é composta de 4 (quatro) principais empresas: Telefônica Brasil S.A., OI S.A., 
Telemar Participações S.A. e TIM Participações S.A, selecionadas pelo critério de 
intencionalidade. Os dados de estudo são as informações relativas aos montantes de provisões 
e passivos contingentes.  
Os dados foram coletados nas demonstrações financeiras disponibilizadas no site da 
CVM, bem como suas notas explicativas e relatórios da administração no período de 2009 à 
2014. A análise e a interpretação dos dados foram realizadas utilizando como métrica o 
checklist apresentado no Quadro 1. 
 
Quadro 1 – Checklist para coleta e análise de dados, segundo o CPC 25 (2009) 
Reconhecimento 
Provisão 
Obrigação presente como resultado de evento passado? 
Provável saída de recursos para liquidar a obrigação? 
Estimativa confiável do valor da obrigação? 
Passivo 
Contingente 
Empresa divulga em nota explicativa seus passivos contingentes? 





Utilizada a melhor estimativa do desembolso para liquidar a obrigação? 
Riscos e incertezas foram considerados?  
Valor da obrigação representa o valor presente dos desembolsos? 
Valores foram reavaliados e ajustados na data do balanço? 
Há informações sobre os ganhos da alienação esperada de ativos? 
Divulgação Provisão 
Descrição da natureza da obrigação? 
Cronograma esperado das saídas? 
Montante de reembolso esperado? 
Indicação das incertezas sobre o valor ou o cronograma dessas saídas 
Principais premissas adotadas em relação a eventos futuros e riscos 
Valor contábil no início e fim período? 
Provisões adicionais feitas no período? 
Valores incorridos e baixados? 
Montantes não revertidos? 
Aumento no valor descontado a Valor Presente? 
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Passivo 
Contingente 
Breve descrição da natureza? 
Estimativa de seu efeito financeiro? 
Indicação das incertezas de saídas? 
Possibilidade de reembolso? 
Fonte: Elaborado com base no CPC 25 (CPC, 2009)  
 
Como se pode verificar no Quadro 1, ele foi estruturado com base nas orientações do 
CPC 25 (2009) para cada uma das etapas de reconhecimento, mensuração e divulgação para 
provisões e passivos contingentes. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Nesta seção apresenta-se a análise descritiva dos resultados organizada nas categorias 
de análise evidenciação de provisões e evidenciação de passivos contingentes, tendo for 
fundamentação teórica os preceitos da NBC TG 25(R1) (CFC, 2014). 
 
4.1 ANÁLISE DA EVIDENCIAÇÃO DE PROVISÕES 
 
Inicialmente, os quesitos de reconhecimento de provisões foram cumpridos por todas 
as empresas analisadas. São eles: i) obrigação presente como resultado de evento passado; ii) 
provável saída de recursos para liquidar a obrigação; iii) estimativa confiável do valor da 
obrigação, conforme divulgado nas demonstrações contábeis da amostra no período de 2009 a 
2014. 
Exemplificando, em 2009, a OI S.A. realizou o reconhecimento de provisões para 
Fundos de Pensão, ou seja, um benefício oferecido aos empregados de previdência 
complementar, e também de Perdas em Processos Judiciais. A partir de 2010, quando começa 
a vigorar a convergência contábil no Brasil, as provisões reconhecidas foram fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas, cíveis e benefícios a empregados. A estimativa foi realizada por 
meio de avaliações trimestrais, a partir da opinião dos administradores e consultores jurídicos 
internos e externos, sendo os valores registrados com base nas estimativas dos custos dos 
desfechos dos processos, conforme consta nas Notas Explicativas. 
A Telefônica Brasil S.A. fez o reconhecimento, no Balanço Patrimonial de 2011 de 
provisão de contingência. De acordo com a IAS 37 o termo contingente é adotado para o 
passivo contingente e não para a provisão. O passivo contingente é divulgado, em notas 
explicativas, a menos que seja remota a possibilidade de uma saída de recursos que 
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incorporam benefícios econômicos. Cabe mencionar que esta Companhia utiliza o termo 
provisão para desmobilização de ativo, que se refere aos custos a serem incorridos pela 
necessidade de ter que devolver os sites (localidades destinadas a instalações de torres e 
equipamentos em imóveis alugados) aos proprietários nas mesmas condições em que se 
encontravam quando da assinatura do contrato inicial de locação, conforme Nota Explicativa. 
Nos anos 2011 e 2012 utilizou o termo Provisão para Desmantelamento, mas nas notas 
explicativas nenhum esclarecimento sobre isso.  
Nos anos 2009 e 2010, a Telemar Participações realizou o reconhecimento de 
Provisões para Fundos de Pensão, relativas aos planos de benefícios de aposentadoria a 
empregados. Além disso, a partir de 2010, apenas divulga o passivo contingente na Nota 
Explicativa para processos cuja expectativa de perda é possível. Também realizou a provisão 
para desimobilização de ativo. Quanto a TIM Participações, no período analisado, não 
reconheceu provisões de longo prazo, que foram chamadas de provisão para contingências. 
Chama a atenção que, de todas as empresas analisadas, a TIM foi a única que divulgou nas 
Notas Explicativas a quantidade atualizada de processos movidos contra a Companhia, o que 
demonstra a preocupação com a transparência com os seus usuários. Além disso, somente em 
2011 ocorreu a reestruturação da contabilização das provisões no Balanço Patrimonial nessa 
Companhia. A TIM Participações também utilizou o termo Provisões para Contingências. As 
normas caracterizam como contingências apenas as obrigações que não são contabilizáveis. 
De modo geral, a ocorrência das contingências, segundo a natureza do risco, se deu em 
decorrência de questões trabalhistas, tributária e cível. Já para as provisões foram estimados 
os montantes dos processos administrativos e judiciais nas esferas cível, trabalhista, tributária 
e regulatória, com base na opinião de seus assessores jurídicos externos e internos, que 
entendem que há prováveis chances de perdas. Cabe esclarecer que as contingências 
regulatórias referem-se ao descumprimento de algum dispositivo regulatório do ramo de 
Telecomunicações, como por exemplo, emitido pela Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL). 
Em relação aos quesitos de mensuração com base no Quadro 1 (checklist), a Tabela 1 
evidencia os resultados apurados na coleta de dados no período de 2009 a 2014 e a Tabela 2 
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Tabela 1 - Análise da mensuração de provisões de 2009 a 2014 
Considerações Empresa 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Utilizada a melhor estimativa do 
desembolso para liquidar a obrigação? 
Telefônica 0 0 0 0 0 0 
OI 0 0 0 0 0 0 
Telemar 0 0 0 0 0 0 
TIM 0 0 0 0 0 0 
Riscos e incertezas foram 
considerados?  
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Valor da obrigação representa o valor 
presente dos desembolsos? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Valores foram reavaliados e ajustados 
na data do balanço? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Há informações sobre os ganhos da 
alienação esperada de ativos? 
Telefônica 0 0 0 0 0 0 
OI 0 0 0 0 0 0 
Telemar 0 0 0 0 0 0 
TIM 0 0 0 0 0 0 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 
A Tabela 1 demonstra que nenhuma das empresas analisadas divulga informações 
relativas aos quesitos de mensuração: i) utilizada a melhor estimativa do desembolso para 
liquidar a obrigação; ii) há informações sobre os ganhos da alienação esperada de ativos. Os 
demais quesitos foram considerados na mensuração das provisões no período analisado. 
 
Tabela 2 - Divulgação de informações em relação às provisões de 2009 a 2014 
Considerações Empresa 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Descrição da natureza da obrigação? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Cronograma esperado das saídas? 
Telefônica 0 0 0 0 0 0 
OI 0 0 0 0 0 0 
Telemar 0 0 0 0 0 0 
TIM 0 0 0 0 0 0 
Montante de reembolso esperado? 
Telefônica 0 0 0 0 0 0 
OI 0 0 0 0 0 0 
Telemar 0 0 0 0 0 0 
TIM 0 0 0 0 0 0 
Valor contábil no início e fim período? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Provisões adicionais feitas no período? 
Telefônica 0 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
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Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Valores incorridos e baixados? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Montantes revertidos? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 0 0 0 0 0 0 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Aumento no valor descontado a Valor 
Presente? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 
Conforme evidenciado na Tabela 2, as companhias divulgaram as informações em 
relação às provisões no período analisado. No entanto, não foi divulgado o cronograma dos 
desembolsos e os montantes de reembolso esperado por nenhuma das companhias. 
 Adicionalmente, procedeu-se na análise vertical das provisões pelo passivo total de 
cada empresa e o cálculo da média das provisões para cada período (Tabela 3), a fim de 
verificar o impacto e a variação ao longo do período analisado. Assim, pode-se verificar que o 
reconhecimento dos montantes de cada empresa foi crescente de um ano para o outro. No 
entanto, se analisado com a totalidade dos passivos reconhecidos, as provisões representam 
em média 7%.  
 
Gráfico 1 – Média das Provisões de 2010 a 2014 – Ano base 2009 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
O Gráfico 2 mostra a evolução do crescimento da média das provisões de 2010 à 2014, 
tendo como base o ano de 2009. Por meio dele, ratificamos que com o passar dos anos houve 
um crescimento bastante considerável das provisões nas empresas analisadas, em 2010 a 
média foi de 62%, enquanto que no último ano analisado (2014) foi 332%. 
2010 2011 2012 2013 2014
Média das Provisões de 2010 à 2014 
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A Tabela 3 evidencia a análise das médias das provisões em relação ao passivo total, 
no período analisado. 
 
 
Tabela 3 – Análise Vertical das Provisões de 2009 a 2014 




OI  R$    22.481.263,00   R$   2.464.732,00  11% 
6% 
Telefônica  R$    20.461.431,00   R$     707.470,00  3% 
Telemar  R$    61.459.402,00   R$   4.709.210,00  8% 
TIM  R$    14.510.688,00   R$     193.595,00  1% 
 
2010 
OI  R$    25.789.624,00   R$   4.293.435,00  17% 
8% 
Telefônica  R$    19.966.294,00   R$   1.125.069,00  6% 
Telemar  R$    76.212.949,00   R$   6.783.144,00  9% 
TIM  R$    17.096.115,00   R$     333.438,00  2% 
2011 
OI  R$    28.603.970,00   R$   5.124.244,00  18% 
9% 
Telefônica  R$    65.489.973,00   R$   3.527.111,00  5% 
Telemar  R$    78.609.078,00   R$   7.601.808,00  10% 
TIM  R$    20.097.289,00   R$     492.465,00  2% 
2012 
OI  R$    78.099.937,00   R$   7.282.485,00  9% 
7% 
Telefônica  R$    70.254.667,00   R$   4.343.689,00  6% 
Telemar  R$    79.405.702,00   R$   7.298.061,00  9% 
TIM  R$    23.517.490,00   R$     605.255,00  3% 
2013 
OI  R$    68.711.498,00   R$   6.847.520,00  10% 
7% 
Telefônica  R$    69.541.075,00   R$   4.994.164,00  7% 
Telemar  R$    77.330.524,00   R$   6.863.934,00  9% 
TIM  R$    26.333.240,00   R$     700.265,00  3% 
2014 
OI  R$  107.802.315,00   R$   9.194.097,00  9% 
7% 
Telefônica  R$    73.065.288,00   R$   5.592.059,00  8% 
Telemar  R$  115.420.573,00   R$   9.196.813,00  8% 
TIM  R$    29.327.441,00   R$     718.557,00  2% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 
A evolução apresentada na Tabela 3 revela um aumento considerável no 
reconhecimento das provisões, principalmente, na Telefônica. Por sua vez, constatou-se que 
todas as empresas da amostra utilizaram de forma inadequada o termo provisão para contas 
redutoras de ativo, como por exemplo: Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, o 
qual, de acordo com a NBC TG 25(R1) só deve ser utilizado em contas de passivo. Neste 
caso, adota-se o termo perda, ao invés de provisão. 
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4.2 ANÁLISE DA EVIDENCIAÇÃO DO PASSIVO CONTINGENTE 
 
 As Informações divulgadas pelas empresas relativas ao passivo contingente estão 
demonstradas na Tabela 4. 
 
Tabela 4 - Informações Divulgadas relativas ao passivo contingente das empresas 
Considerações Empresa 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Empresa divulga em nota explicativa seus 
passivos contingentes? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 0 0 0 0 0 0 
Avaliação periódica a fim de verificar se a 
saída tornou-se provável? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM 1 1 1 1 1 1 
Breve descrição da natureza? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM - - - - - - 
Estimativa de seu efeito financeiro? 
Telefônica 0 0 0 0 0 0 
OI 0 0 0 0 0 0 
Telemar 0 0 0 0 0 0 
TIM  - - - - - - 
Indicação das incertezas de saídas? 
Telefônica 1 1 1 1 1 1 
OI 1 1 1 1 1 1 
Telemar 1 1 1 1 1 1 
TIM  - - - - - - 
Possibilidade de reembolso? 
Telefônica 0 0 0 0 0 0 
OI 0 0 0 0 0 0 
Telemar 0 0 0 0 0 0 
TIM  - - - - - - 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 
Com relação ao passivo contingente das empresas conforme a Tabela 4, apenas a TIM 
não divulga as informações, porém, realizam a avaliação periódica das saídas prováveis. Nos 
quesitos: i) estimativa de seu efeito financeiro; ii) possibilidade de reembolso, todas as 
empresas não realizaram informações relativas ao passivo contingente.  
De acordo com o ilustrado na Tabela 5, o passivo contingente com maior 
representatividade na divulgação no período de 2009 a 2014 foi o tributário, com uma média 
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Tabela 5 – Principais Passivos Contingentes Divulgados 






OI 18% 11% 71% 20% 
21% 
Telefônica 1% 86% 13% 21% 
Telemar 10% 62% 28% 31% 
TIM 9% 80% 11% 12% 
2010 
OI 36% 43% 21% 30% 
23% 
Telefônica 3% 86% 11% 24% 
Telemar 12% 71% 17% 27% 
TIM 7% 82% 12% 13% 
2011 
OI 43% 45% 12% 23% 
25% 
Telefônica 3% 83% 14% 21% 
Telemar 14% 79% 6% 29% 
TIM 6% 87% 7% 28% 
2012 
OI 4% 89% 7% 24% 
26% 
Telefônica 2% 82% 16% 24% 
Telemar 6% 88% 6% 24% 
TIM 4% 87% 8% 31% 
2013 
OI 4% 90% 5% 29% 
29% 
Telefônica 2% 82% 17% 29% 
Telemar 4% 90% 5% 26% 
TIM 5% 88% 7% 31% 
2014 
OI 5% 89% 6% 20% 
27% 
Telefônica 1% 82% 17% 36% 
Telemar 5% 89% 6% 19% 
TIM 5% 87% 8% 34% 
Média do Período de Análise 9% 77% 14% 25% 25% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015). 
 
Finalizando, também foi constatado que o passivo contingente tem maior 
representatividade do que as provisões quando comparado com o passivo total de cada 
Companhia da amostra (SILVA; CARRARO, 2014), conforme destacado na Tabela 5, a 
média foi de 25%. Além disso, percebe-se que a cada ano cresce mais a divulgação do passivo 
contingente de natureza tributária, devido a legislação ser complexa, conforme Ribeiro, 
Ribeiro e Weffortt (2013). 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente pesquisa analisou como vem sendo demonstrado o passivo contingente e a 
provisão nas principais empresas de telefonia com base nas informações apresentadas na 
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CVM entre 2009 a 2014, a fim de ampliar o conhecimento sobre esse tema e colaborar com 
estudos já realizados. 
Os resultados da pesquisa demonstraram que após a obrigatoriedade da convergência 
contábil no Brasil, as companhias da amostra melhoraram a transparência das informações. 
Entretanto, observa-se o não cumprimento de todos os quesitos de evidenciação estabelecidos 
na NBC TG 25(R1), ratificando constatações em pesquisas anteriores. As Companhias 
analisadas não apresentaram problemas quanto ao reconhecimento das provisões e passivos 
contingentes. Na mensuração, o item sobre a utilização da melhor estimativa do desembolso 
para liquidar a obrigação não foi satisfatório. Já na divulgação as companhias não realizaram 
a divulgação do cronograma esperado de saídas e o valor do montante de reembolso esperado 
das provisões, e no passivo contingente, não foi realizada a divulgação da possibilidade 
reembolso, nem a estimativa do seu efeito financeiro. 
Por sua vez, as empresas realizam periodicamente a avaliação dos passivos 
contingentes e das provisões para verificar se a saída de recursos se tornou provável, em 
média a cada 3 meses. Os riscos foram classificados em remoto, possível e provável, sendo 
demonstrados em tabelas os seus valores. Ademais, foi realizada a descrição do passivo 
contingente pela sua natureza (cível, trabalhista e tributário), com detalhamento dos 
montantes inicial e final. As provisões foram detalhadas pelas naturezas: cíveis, trabalhistas, 
tributárias e regulatórias (esta última realizada somente pela TIM Participações). As 
Companhias adotaram tabelas para demonstrar o saldo inicial, a atualização monetária, 
adições ou reversões, baixas por pagamentos ou encerramentos e o saldo final, possibilitando 
a divulgação das informações de forma mais clara. Verificou-se que os montantes de passivos 
contingentes das empresas são mais representativos do que o de provisão quando comparados 
com o passivo total. Ao longo do período analisado, houve crescimento, em 2010 a média foi 
de 62%, enquanto em 2014 foi de 332%. 
O termo provisão foi utilizado para contas redutoras de ativo, como por exemplo: 
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, quando de acordo com os padrões contábeis 
internacionais esse termo se refere a passivos. Da mesma forma, as normas internacionais 
adotam o termo contingente para passivos não reconhecidos contabilmente. Esse termo 
aparece no provisionamento de contingências (Provisões para Contingências), a exemplo do 
adotado pela companhia TIM Participações. Sugere-se para esse provisionamento a adoção de 
termo identificativo da contingência provisionada, a fim de não gerar equívoco na 
interpretação dos usuários da informação contábil, visto que as normas internacionais 
caracterizam por contingente apenas as obrigações que não são contabilizáveis. 
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Como limitação do presente estudo, destaca-se a quantidade de empresas analisadas. 
Para futuras pesquisas, sugere-se o aumento da amostra complementando com outros setores. 
Sugere-se, também, estudos para investigar a percepção da complexidade do normativo e do 
grau de dificuldade de se ter uma estimativa confiável de um tema tão subjetivo. 
Em síntese, a pesquisa contribui para a compreensão do normativo, ajuda a verificar a 
realidade da contabilização no Brasil e ainda colabora com os órgãos reguladores do mercado 
de capitais no monitoramento das evidenciações contábeis. O cumprimento da NBC TG 
25(R1) mitiga a divergência de informações e facilita a sua análise para a tomada de decisões 
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